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terceirização; criação de mecanismos de proteção à paralisação das obras pelas 
empreiteiras; luta pela ratificação da Convenção 158 da OIT; regulamentação 
do artigo 239 da Constituição Federal, § 4º; exigência ao governo federal de 
aparelhamento do Ministério do Trabalho e Emprego (realização de concursos 
públicos para auditores fiscais do trabalho).

No que diz respeito à Mesa Nacional da Construção, foram elencadas 
as seguintes sugestões: 

- promoção do reconhecimento do saber tácito (certificação) dos traba-
lhadores; demanda aos empresários e ao governo de qualificação/requalificação 
dos trabalhadores durante a jornada de trabalho; ampliação da representação da 
Mesa, de forma que se possa construir um contrato coletivo de trabalho com 
respeito às especificidades regionais, mas inserindo critérios que atendam a todos, 
como o contrato de experiência, folga de campo e outra série de temas.

No âmbito outros foram lançadas as seguintes propostas: garantia de 
fiscalização nas obras por meio do aumento do número de servidores/fiscais do 
Ministério do Trabalho e Emprego.

No tocante ao setor Metalúrgico, foram identificadas algumas inicia-
tivas em curso visando ao combate da rotatividade: 

- proposta específica de acordo coletivo nacional para o setor naval; 
combate às demissões em massa/rotatividade; delimitação do número de ho-
mologações no sindicato; plano de cargos e salários em algumas empresas; 
exigência, como contrapartida, de algumas empresas que acessam recursos do 
Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) que 
mantenham taxa de rotatividade baixa; organização no local de trabalho 
(OLT); não admitir terceirização na atividade fim da empresa; ações sindicais, 
quando há demissões em massa; denúncias ao Ministério Público do Trabalho 
(MPT); pedidos de fiscalização nas empresas.

Entretanto, os participantes do seminário avaliaram que as medidas 
adotadas são insuficientes. A prioridade das ações é sempre o ganho/aumento 
de salários, além de haver dificuldade para se detectar a rotatividade nas demis-
sões que envolvem menos trabalhadores e são mais e espaçadas.

As propostas destacadas no seminário do setor Metalúrgico são as 
seguintes:

Medidas no âmbito da negociação coletiva
- acordo coletivo nacional do setor Metalúrgico - junto às Centrais 

Sindicais; criação de pisos para determinadas ocupações; criação dos planos de 
cargos e salários com a participação da representação sindical; melhora das 
cláusulas nos acordos e nas convenções para inibir as demissões; organização 
no local de trabalho (OLT); exigir, como contrapartida, das empresas que têm 

livronovoDIEESE25/8.indd   134 25/07/14   17:52



135

desoneração da folha de pagamentos, recursos públicos etc., que mantenham 
taxas baixas de rotatividade; comunicação do movimento sindical com os jo-
vens sobre o atual mercado de trabalho/rotatividade; continuidade das melho-
rias das condições nos acordos e convenções coletivas; garantia às terceirizadas 
dos mesmos benefícios da empresa contratante. 

Medidas no âmbito das políticas públicas
Na esfera das políticas públicas foram sugeridas as seguintes propostas: 

contrapartida das empresas para receber financiamento público do BNDES 
(desoneração); reativar a inclusão do movimento sindical na qualificação dos 
trabalhadores (profissional), com regras bem definidas; exigir do governo a 
inserção das empresas nacionais (sem rotatividade) nas licitações; plano de 
desenvolvimento da indústria (longo prazo), com proteção ao emprego.

As propostas para o combate à rotatividade no setor Bancário foram 
precedidas de uma discussão sobre algumas especificidades relativas ao setor, 
como: forte redução de salário em relação a outros setores, ou seja, o grande 
diferencial entre a remuneração de admitidos e desligados; instrumento de 
pressão para aumentar a competividade e produtividade; oligopólio, porém 
com muitas unidades (agências); diferença entre bancos públicos e privados; 
ausência do fator sazonalidade; a rotatividade é parte do negócio; o fenôme-
no é mais difícil de mensurar e qualificar nos bancos do que em outros seto-
res; alto índice de desligamento de jovens a pedido; metas abusivas, com 
elevada participação da remuneração variável na remuneração total; alto 
índice de desligamento por transferência (grande diferença entre bancos 
públicos e privados).

Medidas no âmbito da negociação coletiva
- valorização do piso; piso de acordo com função; termo de compromis-

so no PCS (plano de cargos e salários); jornada de seis horas; criação de um 
grupo de trabalho sobre rotatividade; discussão sobre nível de emprego no setor; 
obrigatoriedade de homologação no sindicato a partir da data da contratação.

Medidas no âmbito legislativo
- regulamentação do artigo 192 da Constituição Federal; ratificação 

da Convenção 158 da OIT; realização de uma conferência do sistema finan-
ceiro nacional; audiências públicas sobre rotatividade no setor Bancário. 

Medidas no âmbito das políticas públicas
- mudança nos registros de transferência com ônus e sem ônus; acesso 

às informações e aprimoramento das fontes de dados Rais e Caged.  Por último, 
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foram sugeridas ações em âmbito internacional: denúncias à OIT e acordos 
marcos via UNI-América.

Já no setor Químico, são as seguintes as propostas elaboradas no 
seminário:

Medidas no âmbito da negociação coletiva
- estabelecimento de multa quando as demissões superarem os 10% 

do efetivo; cláusulas restritivas quanto à demissão coletiva; contrapartidas nos 
acordos de jornada e de PLR; fim das renovações dos contratos de experiência; 
fim do contrato de experiência para quem já trabalhou no setor. 

Conforme pode ser percebido, há coincidências e mesmo repetições 
de propostas para enfrentar a rotatividade entre os vários setores. Contudo, a 
opção por manter as redundâncias teve como objetivo ser fiel ao que foi discu-
tido nas atividades.

As raras iniciativas e ações sindicais no campo da negociação coletiva no 
sentido de obter algum tipo de regulação da rotatividade nos setores examinados 
demonstra que há resistência patronal em fazer acordo sobre qualquer mecanis-
mo que busque alguma regulação no sentido de inibir o problema. Diante disso, 
parece claro que só será possível ter um mecanismo que regule e estabeleça pata-
mares de rotatividade mais baixos, seja para setores de atividade ou para o mer-
cado de trabalho como um todo, por meio de instrumentos legislativos.

As informações sobre as quais se baseia a análise contida neste livro, além 
de evidenciar as características  de cada setor, demonstram que o fenômeno da 
rotatividade é, ao mesmo tempo, uma dimensão estrutural do mercado formal 
de trabalho brasileiro e, portanto, um desafio a ser enfrentado pelo movimento 
sindical. É também um processo com muitas implicações sobre os trabalhadores, 
as empresas, o Estado, enfim sobre a sociedade. 

Nessa perspectiva, cabe salientar que, embora o livro tenha como 
objetivo apresentar um conjunto de sugestões e propostas para o enfrentamen-
to do problema, e não o propósito de analisar detalhadamente as consequências 
dele, é necessário tratar, ainda que secundariamente, de aspectos que têm im-
pacto principalmente sobre a vida dos trabalhadores. No caso destes últimos, 
há rebatimentos de várias ordens: sobre a renda, impedindo o crescimento do 
salário, na medida em que o vínculo de trabalho é rompido diversas vezes ao 
longo da vida profissional; sobre a aposentadoria, uma vez que a contribuição 
para o INSS deixa de ser recolhida durante o intervalo de tempo entre um 
vínculo empregatício e outro; sobre o Fundo de Garantia do Tempo de Servi-
ço (FGTS), espécie de conta poupança vinculada do trabalhador, já que o 
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percentual para o Fundo deixa de ser recolhido durante o tempo em que o 
trabalhador fica sem contrato formal de trabalho, entre outros.  

Finalmente, uma observação: a vasta literatura sobre a formação do 
nosso mercado de trabalho aponta, entre outras características, heterogeneidade, 
informalidade e flexibilidade. Nesse sentido, a rotatividade é um fenômeno de-
corrente de uma das dimensões estruturais desse mercado, no caso, a flexibilida-
de. Portanto, pensar e estabelecer mecanismos que inibam e regulem a rotativi-
dade remete necessariamente para o enfrentamento da questão da flexibilidade. 
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